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Uma nova forma de autocracia está sendo posta em prática na América Latina, mais especificamente na Venezuela. O presidente Hugo Chávez parece estar reescrevendo ou reinventando o paradigma do poder baseado na autoridade e no personalismo. Nesse sentido, ele se afasta dos dois tradicionais modelos de ditador: o autocrata impopular e o odiado, que tem poucos defensores ao seu lado e que precisa recorrer à repressão; e o autocrata confortável, que enfrenta pouca oposição e pode se manter no poder. A solução chavista, ao invés disso, é antagonizar, ao invés de banir. E nessa solução, o sucesso eleitoral tem menos a ver com as ações de seu governo no apoio à população pobre do que como ele manipula a (forte) oposição organizada. A chave dessa autocracia está em ser capaz de concentrar de forma mais fácil o poder na presença de uma virulenta oposição do que em relação a uma oposição banida, anulada. 


Esse é o sumo do longo artigo publicado pelo professor Javier Corrales, do Amherst College, na revista Foreign Policy (http://foreignpolicy.com).  Corrales argumenta o nascimento de uma autocracia competitiva na qual a contradição entre o tradicional conceito de autocracia e política competitiva é superada: não há execuções em massa ou campos de concentração na Venezuela; a sociedade civil não desapareceu no país, não há seqüestros promovidos por forças militares ou para-militares como aconteceu na Argentina e no Chile na década de 1970. Além disso, há uma ativa oposição, ocorrem eleições e organização na sociedade civil. Corrales menciona esses fatores para argumentar que a Venezuela parece uma democracia, mas não é.


Isso porque Chavez tem controle total de todas as instituições que poderiam checar, fiscalizar ou controlar seu poder. Isso começou em 1999, quando ele modificou a constituição do país, que eliminou o Senado, reduzindo assim de duas para uma as instâncias de câmeras com as quais ele deve negociar. E recentemente, as eleições regionais cristalizaram a maioria na câmara.
 Ele também revisou as regras do congresso de forma que os projetos de lei são aprovados com metade simples dos deputados, ao invés de dois terços, como era anteriormente – a medida também facilita a aprovação de alterações legais. Foi que lhe permitiu, aliás, o aumento do número de juízes da Suprema Corte de 20 para 32 – os novos cargos foram ocupados por gente de sua confiança.


Mais: além do corpo tradicional das forças armadas, Chávez controla um corpo militar urbano formado por reservistas – hoje cerca de 100 mil, com objetivo de chegar a dois milhões. Esse segundo corpo militar foi criado ao longo de 2004. Chávez ainda comanda pessoalmente a Petroleos de Venezuela SA (PDVSA), mais importante fonte de renda do governo e o Conselho Eleitoral Nacional. Assim, Corrales mostra que o controle de Chávez sobre os dias na Venezuela passa pela rédea curta ao Legislativo, à Suprema Côrte (Judiciário), às forças armadas, à principal fonte de renda do estado, à instituição que controla e monitoras eleições.

Segundo Corrales, há uma estratégia nas ações de Chávez que tem sido responsável pelo aparecimento de um novo tipo de regime autocrático. Essa estratégia está baseada em quatro pontos:


Ataque a partidos políticos – Segundo Corrales, o plano de concentração de poder começou ainda na tentativa de Chávez de vencer o pleito de 1998. O ataque aos partidos de direita e esquerda, a jovens e mais tradicionais correntes políticas do país, enfim, um discurso anti-partidário teria resultado, anos depois, na constituição menos partidária do continente.

Polarização da sociedade – Uma das tarefas de Chávez passou a ser eliminar as forças políticas de centro porque ele sentia que votos moderados poderiam ser seduzidos por linhas mais extremistas que as dele.  O aparecimento de dois pólos extremos na sociedade venezuelana enfraquece e anula o centro – a esquerda moderada torna-se assustada pela direita e passa a gravitar em torno da esquerda radical, e vice versa. Corrales vê esse processo de polarização sendo instalado em outubro de 2000, com a publicação do decreto 1011, que permite a estatização de escolas privadas. A oposição reagiu, segundo Corrales, como previsto por Chávez: em pânico, mobilizada e virulenta.

Distribuir riqueza de forma seletiva - Para Corrales, o populismo de Chávez é um instrumento político que beneficia, de forma seletiva, seus apoiadores. Estes recebem favores em função de suas relações com o poder e com o mandatário, e não em função de suas necessidades.

Permitir que a burocracia decaia, ou quase – Corrales lembra o regime chinês e o de Burma, ambas autocracias que procuram se legitimar de formas diferentes. No caso chinês, através do crescimento econômico. E no caso de Burma, através do estabelecimento da ordem. Em ambos os casos, são necessários uma elite burocrática massiva. Para Corrales, a autocracia competitiva implantada por Chávez não requer essa competência, e assim, pode permitir o declínio da burocracia, com exceção daquele corpo de técnicos cujas atividades podem render votos.

Antagonizar o superpoder – Com a vitória nas últimas eleições, a oposição a Chávez se enfraqueceu por perder representatividade na câmara. Esse desmantelamento da oposição ao regime teria deixado Chávez sem ninguém para atacar – e, segundo Corrales, Chávez precisa de um opositor. Foi assim que Hugo Chávez escolheu os Estados Unidos como alvo de uma retórica anti-imperialista. Esse discurso se intensificou nos fins de 2004, quando ele passou a denunciar que os Estados Unidos haviam tentado matá-lo, que havia plantado espiões na PDVSA, que planejavam invadir a Venezuela e que eram (são) a maior ameaça aos Estados Unidos. Segundo Corrales, essa posição serve ao objetivo consolidar seu regime autocrático, pois une e distrai a coalizão que lhe mantém no poder. Com uma vantagem: isso o coloca em destaque na mídia internacional como proponente a líder da esquerda, lhe dá suporte internacional e interno, na medida em que seduz importantes forças de esquerda em seu país e fora também.

Ainda segundo Corrales, a peculiaridade dessa forma de proceder é que não interessa como os Estados Unidos respondem. Se o país governado por Bush ignora essa retórica, Chávez parece ter vencido, sua retórica fica vagando como um eco, é a última palavra. Se reage, Chávez prova sua posição. Nesse sentido, segundo Corrales, antagonizar os Estados Unidos e a idéia de um imperialismo demoníaco e o neoliberalismo é uma política de baixo risco, com alto retorno para governantes que aspiram instaurar uma autocracia.

O texto de Corrales chama a atenção para pontos importantes e válidos sobre a Venezuela, mas tira conclusões também importantes baseadas numa leitura que não considera a história recente da América do Sul.

Faz sentido identificar uma “autocracia competitiva” instalada na Venezuela? Ao meu ver, sim. Mas é difícil imaginar que esse regime tenha sido implantado seguindo uma cartilha nova, meticulosamente arquitetada, que poderá inclusive se revelar uma nova referência para governantes não democráticos. Por outro lado, Corrales não considera vários fatores que explicam a ascendência de Hugo Chávez ao governo, com seu discurso francamente anti-imperialista.

Considerar que a forte polarização vivida no país hoje é devida somente a Chavez significa esquecer nesse processo as tentativas das forças de oposição em removê-lo do poder – passeatas em massa, o golpe de curta duração em 2002, uma campanha para alterar a Constituição a fim de antecipar as eleições presidenciais, protestos públicos de oficiais militares da ativa e uma greve dos trabalhadores petroleiros com duração de dois meses. Como não considerar que esses fatos/tentativas não influíram? Eles interferiram no processo que transformou a Venezuela, até então amplamente reconhecida como modelo de democracia consensual, em um país altamente polarizado.


Há mais. Como muitos outros países da América do Sul, os venezuelanos tiveram que enfrentar os efeitos dos ajustes internos à orientação neoliberal da economia; que se somaram ao crescimento do sentimento de nacionalismo (aliás presente em grande parte do mundo) e à mobilização cada vez mais intensa de segmentos que estavam à margem da sociedade. Sem falar na descrença dos partidos políticos. A taxa de pobreza saiu de 25% nos anos de 1970 para 65% nos anos de 1990, acompanhado por um grande desapontamento das aspirações da classe média. É por esse período que à classe política é atribuída a responsabilidade a essa situação.

O fenômeno Chávez é resultado deste emaranhado de fatores, em que se insere também o fato de a região não ocupar mais as prioridades do governo dos Estados Unidos – o que, de certa maneira, criou um vazio, um vácuo, onde Hugo Chávez soube se inserir com seu discurso sedutor. Esses são fatores que também explicam, ou pelo menos contextualizam, a chegada ao poder de Chávez e a maneira como esse poder está sendo usado, transformado e como pode influenciar outros governo nas região. Não considera-los atesta que a América Latina não escapou de uma certa reputação para ter ditadores militares no comando – uma hipótese que Javier Corrales assume como verdadeira justamente no início de seu artigo.
